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APRESENTAÇÃO 
 

  

Bibliografia Selecionada é uma publicação mensal da Biblioteca da PGE-

RS que tem por objetivo disponibilizar a Procuradores do Estado, Servidores e 

Estagiários, uma fonte de informações doutrinárias que contemplem assuntos 

selecionados que interessem às atividades-fim da Procuradoria e que contribuam 

para a pesquisa, a atualização e a qualificação profissional. 

A   consulta   para  a seleção dos materiais doutrinários é realizada em 

diversas bibliotecas, periódicos, livros e bases jurídicas.  

A publicação não possui a pretensão de apresentar um material exaustivo. 

A curadoria dos conteúdos abordados é uma compilação de artigos e livros que 

abordam um panorama geral do assunto nas diversas áreas do Direito.   

As ideias e opiniões expostas são de responsabilidade exclusiva dos 

autores e não refletem necessariamente a opinião da PGE-RS. 

Sugestões de temas para os próximos números e solicitações de acesso 

ao conteúdo integral das referências podem ser enviadas para o e-mail da Biblioteca:   

biblioteca@pge.rs.gov.br. 

  

Equipe da Biblioteca da PGE-RS 
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Orçamento Público: bibliografia selecionada 
 

AGOSTO 2020 

DIREITO ADMINISTRATIVO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

ABREU, Cilair Rogrigues; CÂMARA, Leonor Moreira. O orçamento público como instrumento de ação governamental: 
uma análise de suas redefinições no contexto da formulação de políticas públicas de infraestrutura. Revista de 
Administração Pública, Rio de Janeiro, v.49, n.1, p. 73-90, 2015. ISSN 19823134. 

ABREU, Welles Matias de; GOMES, Ricardo Corrêa. Medindo o nível da influência colaborativa dos stakeholders e das 
ações de orçamento aberto. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v.52, n.4, p. 593-609, jul./ago. 2018. 
ISSN 19823134. 

BAIÃO, Alexandre Lima; CUNHA, Armando Santos Moreira da; SOUZA, Flavio Sergio Rezende Nunes de. Papel das 
transferências intergovernamentais na equalização fiscal dos municípios brasileiros. Revista do Serviço Público, 
Brasília, v.68, n.3, p. 583-610, jul./set. 2017. ISSN 23578017. 

BRAGA FILHO, Gélson Mário. Do exercício do controle social na gestão do orçamento público mineiro: apontamentos 
sobre a participação do cidadão na elaboração do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado. Fórum de 
Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, v.17, n.201, p. 42-52, setembro 2018. ISSN 1676-5826. 

CARLI, Fernanda Camila de. Remuneração das entidades sem fins lucrativos: motivações e consequências. Fórum de 
Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, v.19, n.217, p. 23-34, janeiro 2020. ISSN 1676-5826. 

CARVALHO, Daniel Izaias de. Teoria do equilíbrio pontuado: uma análise da execução orçamentária no Brasil no 
período de 1980-2014. Revista do Serviço Público, Brasília, v.69, n. 1, p. 85-110, jan./mar. 2018. ISSN 23578017. 

CARVALHO, Ivo César Barreto de. As pedaladas fiscais e as vicissitudes das peças orçamentárias do Brasil. Fórum de 
Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, v.15, n.169, p. 30-41, janeiro 2016. ISSN 1676-5826. 

CARVALHO, Maximiliano Pereira de. Governo eletrônico e gestão do judiciário: a transformação digital da justiça sob as 
óticas da celeridade, da eficácia, do orçamento e da experiência do usuário. Juris Plenum, Caxias do Sul, RS, v.16, n.93, 
p. 111-142, maio 2020. ISSN 1807-6017. 

CASTRO, Sebastião Helvecio Ramos de. Impacto desalocativo no orçamento público estadual em face de decisões 
judiciais. Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, v.15, n.169, p. 72-90, janeiro 2016. ISSN 1676-5826. 

CONTI, José Mauricio. O planejamento orçamentário da administração pública no Brasil. São Paulo: Blucher, 2020. 
464 p. ISBN 9786555500219. E-book. 

DOMINGOS, Fernando Deodato; AQUINO, André Carlos Busanelli de. Competências (não exercidas) das comissões de 
orçamento e finanças nas câmaras municipais. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v.53, n.6, p. 1161-
1178, nov./dez. 2019. ISSN 19823134. 

DONNINI, Thiago L. F. Financiamento público federal para projetos de organizações da sociedade civil em defesa de 
grupos e minorias vulneráveis. Revista Brasileira de Direito Público - RBDP, Belo Horizonte, v.18, n.68, p. 91-117, 
jan./mar. 2020. ISSN 1678-7072. 

FITTIPALDI, Italo; COSTA, Saulo Felipe; ARAÚJO, Cletiane Medeiros Costa de. O gasto público federal brasileiro: um 
perfil incrementalista?. Revista do Serviço Público, Brasília, v.68, n.3, p. 611-630, jul./set. 2017. ISSN 23578017. 
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KANAYAMA, Rodrigo Luís; ZAGATTO, Thiago. A ineficácia da Lei de Responsabilidade Fiscal na defesa do patrimônio 
público. Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, v.18, n.213, p. 72-89, set. 2019. ISSN 1676-5826. 

LIMA, Sabrina Santos; ERTEL, Roberta de Moura. O controle judicial das escolhas orçamentárias: apontamentos acerca 
dos argumentos utilizados pelo Tribunal de Justiça (RS) para fundamentar a interferência através do comprometimento 
com decisões judiciais. In: SEMINÁRIO INTERNACIONAL TUTELAS A EFETIVAÇÃO DE DIREITOS INDISPONÍVEIS, 2, 2018, 
Porto Alegre. Coletânea. Porto Alegre: FMP, 2018. p. 623-645. ISBN 9788569568124. 

LINS, Rodrigo Martiniano Ayres. Satisfação de crédito em face do Estado em crise. Revista de Informação Legislativa, 
Brasília, DF, v.54, n.213, p. 221-240, jan./mar. 2017. ISSN 0034-835X. 

MACHADO, Henrique Pandim Barbosa; ROCHA, Priscilla Norgann de Sousa. Levando o orçamento público a sério: notas 
sobre orçamento, direito e parlamento. Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte,  v.18, n.210, p. 44-55, 
junho 2019. ISSN 1676-5826. 

MARÇAL, Thaís Boia. Por uma releitura do conceito de orçamento autorizativo no Brasil. Boletim de Direito 
Administrativo - BDA, São Paulo, v.31, n.3, p. 263-272, março 2015. ISSN 1981-5522. 

MILESKI, Helio Saul. Isolamento social: suspensão da geração de riqueza e consequente redução da carga tributária – 
consequências jurídicas, econômicas e administrativas – como e quem pagará essa conta da Covid-19. Fórum de 
Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, v.19, n.222, p. 20-24, junho 2020. ISSN 1676-5826. 

MOTTA, Fabrício; OLIVEIRA, Antônio Flávio de. Sustentabilidade econômica e políticas públicas. A&C: Revista de 
Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v.19, n.78, p. 87-113, out./dez. 2019. ISSN 1516-3210. 

NEDUZIAK, Luiz Carlos Ribeiro; CORREIA, Fernando Motta. Alocação dos gastos públicos e crescimento econômico: um 
estudo em painel para os estados brasileiros. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v.51, n.4, p. 616-632, 
jul./ago. 2017. ISSN 19823134. 

PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres; MARÇAL, Thaís Boia. Orçamentos público, ajuste fiscal e administração consensual. 
Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, v.14, n.163, p. 41-52, julho 2015. ISSN 1676-5826 

PINTO, Élida Graziane. Controle judicial do ciclo orçamentário : um desafio em aberto. Interesse Público, Porto Alegre, 
v.17, n.90, p. 199-226, mar./abr. 2015. ISSN 1676-8701. 

POLI, Luciana Costa; HAZAN, Bruno Ferraz. Políticas públicas de reconhecimento: redefinindo a lógica do orçamento. 
Argumenta Journal Law, Jacarezinho, PR, n.24, p. 99-119, jan./jun. 2016. ISSN 23173882. 

PRATES, Laura Spyer. Controle judicial do orçamento: a intervenção dos tribunais nas opções orçamentais. Revista 
Brasileira de Direito Municipal, Belo Horizonte, v.16, n.55, p. 87-177, jan./mar. 2015. ISSN 1808-5628. 

RIO GRANDE DO SUL. Secretaria da Fazenda. Contadoria e Auditoria-Geral do Estado (CAGE). Manual de orientação do 
gestor público. 4. ed. Porto Alegre: SEFAZ/CAGE, 2018. 544 p. ISBN 9788553040001. E-book. 

SANTOS, Flavio Rosendo dos et al. O orçamento-programa e a execução das políticas públicas. Revista do Serviço 
Público, Brasília, v.68, n.1, p. 191-212, jan./mar. 2017. ISSN 23578017 

SARMENTO, George; ARAÚJO, Lean. A responsabilidade fiscal como código de condutas para a realização dos gastos 
públicos na efetivação da política de educação obrigatória. Cadernos do Programa de Pós-Graduação em Direito - 
PPGDir/UFRGS, Porto Alegre, v.12, n.2, p. 198-227, jul./dez. 2017. ISSN 1678-5029. 

TOLEDO JUNIOR, Flavio Corrêa de. Como modificar o orçamento público ao longo de sua execução: a natureza do 
crédito adicional e da transposição, do remanejamento e da transferência. WEB ILC, dezembro 2018. 

TOLEDO JUNIOR, Flavio Corrêa de. O marco regulatório das organizações da sociedade civil e o alcance dos auxílios e 
subvenções. Boletim de Licitações e Contratos - BLC, São Paulo, v.28, n.10, p. 1059-1064, outubro 2015. ISSN 1981-
5506. 
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TOLEDO JUNIOR, Flavio Corrêa. O encerramento de exercício e a prestação de contas do município. Fórum de 
Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, v.19, n.217, p. 35-44, janeiro 2020. ISSN 1676-5826. 

VIEIRA, Fabiola Sulpino; SANTOS, Maria Angélica Borges dos. Contingenciamento do pagamento de despesas e restos a 
pagar no orçamento federal do SUS. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v.52, n.4, p. 731-739, jul./ago. 
2018. ISSN 19823134. 

VITORELLI, Edilson; OLIVEIRA, Matheus Rodrigues. O Fundo Federal de Defesa dos Direitos Difusos e o desvio de 
finalidade na aplicação de seus recursos. Revista de Direito Administrativo, São Paulo, v.278, n.3, p. 221-250, set./dez. 
2019. ISSN 0034.8007. 

LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

 

BARBOSA, Washington Luís Batista. A possibilidade de licitar entre bancos, privados e públicos, o gerenciamento dos 
depósitos judiciais da justiça comum mediante percentual remuneratório: a solução para os problemas orçamentários 
para custear a estrutura do judiciário nos Estados. Boletim de Licitações e Contratos - BLC, São Paulo: NDJ, v.30, n.7, p. 
635-650, julho 2017. ISSN 1981-5506. 

MOREIRA, Egon Bockmann. Vários motivos para se pensar na prorrogação dos contratos de concessão. Revista Zênite 
de Licitações e Contratos - ILC, Curitiba, v.22, n.260, p. 917-919, outubro 2015. ISSN 1980-234X. 

NÓBREGA, Marcos. O regime diferenciado de contratação - RDC, negotiauction e o orçamento sigiloso. Revista 
Eletrônica de Direito do Estado - REDE, Salvador, v.42, abr./jun. 2015. ISSN 1981-187X. 

Orçamento público – Contratação urgente – Início de exercício orçamentário – Não aprovação da LOA – Soluções 
possíveis – Entendimento Zênite  [Perguntas e respostas]. Revista Zênite de Licitações e Contratos - ILC, Curitiba, n. 
287, p. 88, janeiro 2018.ISSN 1980-234X. 

Orçamento público - Instauração de licitação para 2017 - Antes publicação da LOA - Possibilidade em situação 
excepcional - Proposta de solução Zênite [Perguntas e respostas]. Revista Zênite de Licitações e Contratos - ILC, 
Curitiba, v.23, n.273, p. 1158-1160, novembro 2016. ISSN 1980-234X. 

TOLEDO JUNIOR, Flavio Corrêa. As fases da despesa pública - a baixa importância do gasto ainda não processado; a 
desnecessidade financeira no momento do empenho; a etapa em que o fornecedor emite o comprovante fiscal. Fórum 
de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, v.18, n.209, p. 9-14, maio 2019. ISSN 1676-5826. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

ARAUJO, Rodrigo Henriques de. Autonomia municipal, orçamento público e ativismo judicial. Revista Brasileira de 
Direito Municipal, Belo Horizonte, v.17, n.62, p. 145-168, out./dez. 2016. ISSN 1808-5628. 

ASSUNÇÃO, Matheus Carneiro. O orçamento público como instrumento de busca da felicidade. Revista Tributária e de 
Finanças Públicas, São Paulo, v.24, n.130, p. 333-351, set./out. 2016. ISSN 1518-2711.  

BELLEGARDE, Marina Tanganelli. Leis orçamentárias e o princípio da proibição do retrocesso social. Revista Fórum de 
Direito Financeiro e Econômico, Belo Horizonte, v.5, n.8, p. 147-164, set./fev. 2016. ISSN 22388508. 

CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; SILVA, Cláudia Bressan da. Sobre a noção de orçamento público impositivo no Brasil: 
uma análise a partir da Emenda Constitucional nº 86/2015 e do modelo estadual em Santa Catarina. A&C: Revista de 
Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v.18, n.73, p. 247-269, jul./set. 2018. ISSN 1516-3210. 
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FREITAS, Gustavo Thurler Erthal de. Direito, orçamento e Arte: domínio, paixão e felicidade. Revista Fórum de Direito 
Financeiro e Econômico, Belo Horizonte, v.6, n.10, p. 213-230, set./fev. 2017. ISSN 22388508. 

IAROSZESKI, Cristina Elena Bernardi; GERAIGE NETO, Zaiden. As vedações previstas no inc. VI do art. 167 da 
Constituição Federal, na elaboração da lei orçamentária anual municipal em benefício da coletividade. Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v.23, n.124, p. 287-304, set./out. 2015. ISSN 1518-2711. 

LIMA, Eduardo Canelos Saboia. Primeiras linhas sobre a lei de responsabilidade fiscal na esfera constitucional. Revista 
de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo,  v.27, n.112, p. 63-79, mar./abr. 2019. ISSN 1518-272X. 

NUÑEZ, Fabiana Schafrik de. La descentralización de la satisfacción de derechos en los gobiernos locales y los recursos 
públicos. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo,  v.24, n.126, p. 357-376, jan./fev. 2016. ISSN 1518-2711. 

OLIVEIRA, George Felício Gomes de. A função do orçamento: direito social da proteção à maternidade e o PPA do 
município de Fortaleza (2014-2017). Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo,  v.24, n.97, p. 229-
251, set./out. 2016. ISSN 1518-272X. 

QUEIROZ, Rholden Botelho de. O orçamento público e a efetividade dos direitos fundamentais sociais. Interesse 
Público, Porto Alegre, v.20, n.109, p. 214-233, maio/jun.2018. ISSN 1676-8701. 

ROTA, Giovanna Montellato Storace. Qual o custo das gerações de direitos? - Considerações sobre o impacto 
orçamentário dos direitos de primeira e segunda geração. Revista Fórum de Direito Financeiro e Econômico, Belo 
Horizonte, v.5, n.8, p. 135-145, set./fev. 2016. ISSN 22388508. 

SALVARANI, Giuliano Cardoso. Entre bêbados e equilibristas: o contexto de reformas institucionais no orçamento 
brasileiro entre a Constituição de 1988 e a Emenda Constitucional n° 95/2016 à luz do direito financeiro. Revista Fórum 
de Direito Financeiro e Econômico, Belo Horizonte, v.7, n.12, p. 253-272, set./fev. 2018. ISSN 22388508. 

SCAFF, Fernando Facury. Liberdade do legislador orçamentário e não afetação: captura versus garantia dos direitos 
sociais. Revista Fórum de Direito Financeiro e Econômico, Belo Horizonte, v.5, n.8, p. 165-181, set./fev. 2016. ISSN 
22388508. 

SCAFF, Fernando Facury; ROCHA, Francisco Sergio. A trajetória do controle concentrado de constitucionalidade do 
orçamento e sua ultrapassagem como lei formal. Interesse Público, Porto Alegre, v.21, n.115, p. 55-84, maio/jun. 2019. 
ISSN 1676-8701. 

SIQUEIRA, Julio Pinheiro Faro Homem de. As competências financeiras (tributária e orçamentária) do Estado brasileiro 
sob uma perspectiva constitucionalista. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.983, p. 311-337, setembro 2017. 
ISSN 0034-9275. 

SUXBERGER, Antonio Henrique Graciano. O orçamento público como instrumento de concretização da dignidade da 
pessoa humana. Revista jurídica da Presidência, v. 22, n. 126, p. 88-112, fev./maio 2020. 

VALLE, Vivian Cristina Lima López; GAZOTTO, Gustavo Martinelli Tanganelli. Quem decide o gasto público: controle 
constitucional de leis orçamentárias pelo Supremo Tribunal Federal. Interesse Público, Porto Alegre, v.20, n.111, p. 
109-130, set./out. 2018. ISSN 1676-8701. 

ZAGURSKI, Adriana Timoteo dos Santos; PAMPLONA, Danielle Anne. Judicialização da saúde e orçamento público. 
Revista do Direito [da UNISC], Santa Cruz do Sul, v.1, n.48, p. 92-117, jan,/abr. 2016. ISSN 0104-9496. 

DIREITO ECONÔMICO. DIREITO FINANCEIRO. DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

ABRAHAM, Marcus. Transparência e cidadania fiscal nos 15 anos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Revista Fórum de 
Direito Financeiro e Econômico, Belo Horizonte, v.5, n.8, p. 53-67, set./fev. 2016. ISSN 22388508. 
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ABRAHAM, Marcus; PEREIRA, Vítor Pimentel (Coord.). Orçamento público no direito comparado. São Paulo: Quartier 
Latin, 2015. 358 p. ISBN 9788576747918. 

ALVES, Fernando de Brito; BIANCHI, Luiz Henrique Néia Gianiva. Orçamento impositivo: uma breve análise à PEC 34 de 
2019. Revista direitos sociais e políticas públicas, v. 7, n. 1, p. 150-170, jan./abr. 2019. ISSN 2318-5732. 

BALDO, Rafael Antonio. Judicialização do orçamento público: o caso do sistema penitenciário brasileiro. Revista Fórum 
de Direito Financeiro e Econômico, Belo Horizonte, v.6, n.11, p. 145-161, mar./ago. 2017. ISSN 22388508. 

BATISTA, Nadia Cristina. Orçamento público e planejamento com transparência e responsabilidade na gestão fiscal. 
Fórum de Contratação e Gestão Pública, Belo Horizonte, v.16, n.188, p. 16-26, agosto 2017. ISSN 1676-5826. 

BUÍSSA, Leonardo; BEVILACQUA, Lucas; MOREIRA, Fernando Henrique Barbosa Borges. Impactos orçamentários da 
judicialização das políticas públicas de saúde. In: SANTOS, Alethele de Oliveira; LOPES, Luciana Tolêdo (org.). Coletânea 
direito à saúde. Brasília: CONASS, 2018. p. 26-50. ISBN 9788580710496.  

CARVALHO, André de Castro Carvalho; LOCHAGIN, Gabriel Loretto; SILVEIRA, Francisco Secaf A. Orçamento público. 
OLIVEIRA, Regis Fernandes de (coord.). Lições de direito financeiro.  São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. ISBN 978-
85-203-6674-5. E-book 

CARVALHO, Daniel Izaias de. Teoria do Equilíbrio Pontuado: uma análise da execução orçamentária no Brasil no período 
de 1980-2014. Revista do Serviço Público, Brasília, v.69, n.1, p. 85-110, jan./mar. 2018. ISSN 23578017. 

CASTRO, Karina Brandão Alves de; SILVA, André Vitoriano da. A função social do tributo e o orçamento público como 
forma de implementação das políticas públicas. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v.23, n.121, p. 
227-258, mar./abr. 2015. ISSN 1518-2711. 

CONTI, José Mauricio (coord.). Orçamentos públicos: a Lei 4.320/1964 comentada. 2. ed. São Paulo: Thomson Reuters 
Brasil, 2019. ISBN 978-85-5321-339-9. E-book 

FUX, Luiz. Orçamento público na jurisprudência do STF: a possibilidade de controle judicial, a autonomia constitucional 
orçamentária e a problemática do orçamento participativo. In: GOMES, Marcus Lívia; ABRAHAM, Marcus; TORRES, 
Heleno Taveira (coord.). Direito financeiro na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: homenagem ao ministro 
Marco Aurélio. Curitiba: Juruá, 2016. p. 25-47. 

HARADA, Kiyoshi. Alterações das metas do superávit primário e suas consequências jurídicas. Revista Tributária e de 
Finanças Públicas, São Paulo, v.24, n.127, p. 351-367, mar./abr. 2016. ISSN 1518-2711. 

LEBRÃO, Roberto Mercado; GOMES, Emerson Cesar da Silva; MOURÃO, Licurgo. Fiscalização financeira e orçamentária. 
OLIVEIRA, Regis Fernandes de (coord.). Lições de direito financeiro.  São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. ISBN 978-
85-203-6674-5. E-book 

LIMA, Edilberto Carlos Pontes. Nova geração de regras fiscais: solução ou novos problemas?. Interesse Público, Belo 
Horizonte, v.22, n.119, p. 211-221, jan./fev. 2020. ISSN 1676-8701. 

LULEK, Jocélia Aparecida; LIMA, Tatiana Coral Mendes de. O orçamento público. Revista da Procuradoria Geral do 
Estado de Santa Catarina, Florianópolis, n.5, p. 195-215, 2016. ISSN 2319-0671. 

MAROCCO, Jair. Dispersão jurisprudencial em tempos de crise financeira, fatores reais de poder e impactos 
orçamentários: algumas reflexões. Revista de Processo, São Paulo, v.44, n.296, p. 285-299, outubro 2019. ISSN 0100-
1981. 

MELLO, Henrique. Sobre o sistema tributário de referência para os gastos indiretos. Interesse Público, Porto Alegre, 
v.18, n.99, p. 137-150, set./out. 2016. ISSN 1676-8701. 

 



Biblioteca | PIDAP | PGE-RS | 9 

 
MENDES, Marco Aurélio Souza. O regime diferenciado de cobrança de crédito (RDCC) e a racionalização dos gastos 
públicos nos meios de obtenção de receita pelo Estado à luz da cooperação processual e da reforma administrativa. 
Revista Jurídica da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, Distrito Federal, v.41, n.1, p. 207-220, jan./jun. 2016. ISSN 
0419-4454. 

MENDES, Michelle Diniz. Termo de execução descentralizada - evolução legislativa e aplicabilidade do instrumento. 
Publicações da Escola da AGU, Brasília, v.8, n.2, p. 139-167, abr./jun. 2016. ISSN 2236-4374. 

MENDONÇA, Maria Lírida Calou de Araújo e; CARNEIRO NETO, Holmes. A atuação judicial em matéria orçamentária: o 
poder de veto do poder judiciário que impacta o orçamento público. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São 
Paulo, v.23, n.125, p. 307-329, nov./dez. 2015. ISSN 1518-2711. 

MESQUITA, Patrick Bezerra. Caracterização do uso de depósitos judiciais pelo tesouro como operação de crédito: a 
crônica de um calote anunciado. Revista Fórum de Direito Financeiro e Econômico, Belo Horizonte, v.6, n.11, p. 209-
226, mar./ago. 2017. ISSN 22388508. 

MORAES, Daniel Cardoso de; ALMEIDA, Raissa Félix. Orçamento público participativo: um instrumento para a 
democratização das finanças públicas. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v.25, n.133, p. 267-287, 
mar./abr. 2017. ISSN 1518-2711. 

MOREIRA, Allan Gomes. O federalismo cooperativo brasileiro e o problema do planejamento orçamentário: os repasses 
do FPE aos estados-membros. Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v.23, n.121, p. 335-357, mar./abr. 
2015. ISSN 1518-2711. 

PINTO, Élida Graziane. 15 anos da LRF: ainda em busca do controle dos resultados das políticas públicas e da qualidade 
dos gastos públicos. Revista Fórum de Direito Financeiro e Econômico, Belo Horizonte, v.5, n.8, p. 69-78, set./fev. 
2016. ISSN 22388508. 

PIRES, Valdemir. Orçamento público no Brasil: um olhar para além das metodologias orçamentárias hegemônicas, em 
busca de uma estratégia de inovação em contexto complexo. In: PIRES, Valdemir; SATHLER, André Rehbein Sathler 
(Org.). Gestão orçamentária inovadora: desafios e perspectivas no Brasil. Brasília: Senado Federal, 2018. p. 21-98. ISBN 
9788570189622. E-book. 

PIRES, Valdemir; SATHLER, André Rehbein Sathler (Org.). Gestão orçamentária inovadora: desafios e perspectivas no 
Brasil. Brasília: Senado Federal, 2018. 471 p. ISBN 9788570189622. E-book. 

SANTOS, Carlos Alberto Cerqueira dos. A fiscalização pluralista e o controle democrático das finanças públicas: uma 
breve introdução à noção pós-moderna do controle das finanças do Estado. Revista Tributária e de Finanças Públicas, 
São Paulo, v.24, n.131, p. 303-313, nov./dez. 2016. ISSN 1518-2711. 

SCHULZE, Clênio Jair; BONIFÁCIO, Ivan Gomes. A contribuição fiscal do poder judiciário. Revista CEJ, Brasília, v.19, n.65, 
jan./abr. 2015. ISSN 1414-008X. 

SIQUEIRA, Vanessa Huckleberry Portella. Desvinculação de receitas da união: finalidades, consequências oriundas de 
sua implementação e a frustração da eficácia originalmente perseguida. Revista Jurídica da Procuradoria-Geral do 
Distrito Federal, Distrito Federal, v.41, n.1, p. 145-156, jan./jun. 2016. ISSN 0419-4454. 

DIREITO TRABALHISTA. DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

BRAGA, Karen Costa. A inconstitucionalidade da desvinculação das receitas da união à luz do inciso XI do artigo 167 da 
Constituição social e a falsa ideia do déficit previdenciário. Revista Síntese Direito Previdenciário, São Paulo, v.15, 
n.72, p. 68-87, mai./jun. 2016. 

 



Biblioteca | PIDAP | PGE-RS | 10 

 
CRUZ, Luana Pedrosa de Figueiredo; SILVEIRA, Artur Barbosa da ; OLIVEIRA, Diógenes Wagner S. E. de. A premente 
necessidade de adequação do orçamento público federal em face do crescimento da despesa primária e do 
envelhecimento populacional: um olhar para o futuro. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v.10, 
n.55, p. 23-41, fev./mar. 2020. ISSN 2179-9148. 

OLIVEIRA, Carla Benedetti de. Recursos que compõem o orçamento da seguridade social: uma análise a respeito da 
questão do falso déficit previdenciário. Revista de Previdência Social, São Paulo, v.40, n.428, p. 557-573, julho 2016. 
ISSN 0101-823X. 

SILVA, Victor Oliveira. A forma de fixação da contraprestação devida na relação de estágio e sua classificação no 
orçamento da administração pública. Revista Jurídica da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, Distrito Federal, v.41, 
n.2, p. 93-120, jul./dez. 2016. ISSN 0419-4454. 

SOUZA, Roberta de Oliveira. Análise do negociado versus o legislado: perspectivas doutrinária, jurisprudencial e 
orçamentária da reforma trabalhista considerando os argumentos favoráveis e contrários à constitucionalidade da lei 
13.467, de 2017. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.106, n.985, p. 243-261, novembro 2017. ISSN 0034-9275. 

WOLF, Guilherme Eidelwein; BUFFON, Marciano. Custeio da seguridade social no Brasil: a previdência social é 
deficitária ou superavitária?. Revista de Direito do Trabalho, São Paulo, v.43, n.179, p. 123-146, julho 2017. ISSN 0102-
8774. 

  


